PROJETO DE LEI Nº 4.272, D 29 DE JULHO DE 2020
Autoriza o Poder Executivo a alienar imóvel de sua propriedade e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, mediante prévia avaliação, e licitação na modalidade Concorrência, o imóvel constituído de um apartamento residencial com cobertura, com 212,36 m² de área privativa, sendo 187,36 m² de área útil, 25,00 m² de área de duas vagas de garagem e 26,09 m² de área comum, totalizando 238,45 m² de área construída, com fação ideal de 0,179555, correspondendo a uma área de terreno de 71,32 m² e com endereço municipal à rua 95, nº 315, apto 401, Bairro João XXIII, neste Município de Timóteo, Estado de Minas Gerais, cujo prédio residencial é situado no lote de nº 280, da quadra 03, setor 13, cuja escriturada encontra-se lavrada no Cartório de Registro de Imóveis de Coronel Fabriciano sob a matricula nº R-1-50.180.

Parágrafo único. Integram esta Lei a Escritura Pública de Desapropriação Amigável.

Art. 2º Fica autorizada a desafetação do imóvel descrito no caput do art. 1º para sua alienação.

Art. 3º As despesas cartorárias decorrentes da transação serão de responsabilidade do adquirente.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Timóteo, 29 de julho de 2020; 56º Ano de Emancipação Político-Administrativa.

Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo

MENSAGEM 006/2020
Senhor Presidente,

Passamos às mãos de Vossa Excelência, para deliberação do Plenário dessa Augusta Casa Legislativa, o incluso Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a alienar imóvel de sua propriedade e dá outras providências”.
A presente proposta tem por finalidade buscar autorização legislativa, de acordo com a previsão do art. 17, I, da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993, c/c o art. 120, I, da Lei de Organização Municipal. 

O Município de Timóteo, em 23 de fevereiro de 1995, publicou a Lei nº 1.453, que autorizou o Poder Executivo a proceder a aquisição e doação de imóveis residenciais ao estado de Minas Gerais, cuja destinação expressa na referida Lei era à utilização pelo Estado, para fins residenciais dos juízes e promotores designados para trabalhar na Comarca de Timóteo, tendo se concretizada a aquisição através da Escritura Pública de Desapropriação Amigável registrada no Cartório de Registro de Imóveis de Coronel Fabriciano sob a matricula nº R-1-50.180.
Todavia, cumpre esclarecer que, apesar do imóvel citado ter sido utilizado por certo período como residência de juízes, a sua doação ao Estado nunca se concretizou, permanecendo como propriedade do Município de Timóteo.

Mas o imóvel em questão não está sendo utilizado pelo Município porque não se presta às suas finalidades, o que submete o erário público a suportar elevados custos administrativos para cuidar da manutenção do imóvel, bem como impedir a degradação do ambiente e das condições de segurança do local, com a consequente desvalorização do patrimônio, tendo ainda que se submeter aos valores de melhorias aprovadas pelo condomínio.

Assim, busca com a presente autorização legislativa atribuir ao imóvel uso mais adequado à dinâmica urbana, atendendo a sua função social, e ao mesmo tempo os recursos públicos serão otimizados, alocando-os nas ações que atendam de maneira mais efetiva os legítimos interesses dos contribuintes.

Outrossim, conscientes das responsabilidades típicas do Poder Público, impõe-se reconhecer que não se afigura razoável esperar que a Administração Municipal envide esforços na expectativa, incerta, de auferir vantajosa exploração econômica a partir da gestão do referido bem.

De outro lado, é cediço que a alienação em tela propiciará o aumento da arrecadação municipal, elevando ainda mais a capacidade de investimento da Administração, proporcionando que estes recursos sejam alocados em atividades de grande interesse do nosso Município.

Portanto, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, feitas as considerações ao projeto de lei presentemente enviado a essa Augusta Casa Legislativa para deliberação de seus doutos componentes, onde acreditamos que o mesmo merecerá uma acolhida favorável, com a consequente aprovação de seu texto integral, aproveitamos a oportunidade para transmitir-lhes nossos votos de destacado apreço e elevada consideração, solicitando-lhes ao final que seja o mesmo apreciado em regime de urgência, em conformidade com o art. 56 da Lei de Organização Municipal.

Atenciosamente

Douglas Willkys
     Prefeito de Timóteo

